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Resumo 

Os Estudos de Impactos 
Ambientais/Relatórios de Impac-
tos  Ambientais  - ElAs/RIMAs cor-
respondem a um eficiente instru-
mento de gestão ambiental para 
identificar e avaliar impactos de-
correntes de obras que causem 
danos consideráveis ao meio 
ambiente. Entretanto as  políticas  
de órgãos responsáveis pela fis-
calização nem sempre atuam 
para que ocorra um gerencia-
mento sustentável de ecossiste-
mas frágeis. A Lagoa da Con-
ceição, que na verdade é uma 
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laguna, e suas adjacências como 
dunas e restingas, vêm sofrendo 
várias pressões anfrópicas - au-
mento do número de marinas, 
trânsito de barcos a motor, ocu-
pação de dunas, lançamento de 
esgotos "in natura", etc. Este tra-
balho procurou avaliar os impac-
tos dessas ações, utilizando os 
ElAs/RIMAS, planos de monito-
ramento, bibliografia cientifica, 
reuniões,  seminários  e observa-
gões de campa Ao final, efetuou-
se um enquadramento legal da 
Laguna da Conceição a n ível fe-
deral e estadual e observou-se a 
carência da efetividade dessas 
leis pelos órgãos competentes. 

Palavras-chave: meio ambi-
ente; legislação ambiental; 
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Introdução 

Segundo a Resolução 001\86 CONAMA, o Estudo dos 
Impactos Ambientais (EIA) visa a identificar e avaliar os possf-
veis impactos decorrentes da implantação de uma obra em 
uma area geográfica de influência, considerando em todos os 
casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza. Define-se por 
impactos as alterações  físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, resultantes das atividades humanas que direta ou 
indiretamente afetam: a saúde, a segurança e o bem estar da 
população; as atividades sócio -econômicas; a biota; as condi-
gões estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade 
dos recursos ambientais. O Relatório de Impacto Ambiental 
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(RIMA), conseqüência do EIA, deve indicar medidas 
mitigatórias ou alternativas caso a obra cause impactos rever-
siveis; e a não execução, caso os impactos sejam  irreversíveis 
e atuem na deterioração da qualidade de vida da população, 
na destruição da biota e na salubridade ambiental. Cabe ao 
órgão estadual competente, ou ao IBAMA em caráter supleti-
vo, a análise e confrontação do RIMA aos critérios estabeleci-
dos nas Resoluções e Leis Ambientais Federais, Estaduais e 
Municipais para a liberação do licenciamento prévio Licença 
Ambiental Prévia - LAP Assim considerado, o EIA\RIMA 
corresponde a um claro e eficiente instrumento de gestão 
ambiental (PEREIRA e SANTANA, 1996). Infelizmente estes 
dispositivos não são suficientes para impedir a deterioração 
de Areas consideradas criticas e imprescindíveis à  biodiversi-
dade e à sobrevivência de atividades sócio-econômicas como: 
o turismo de lazer, a pesca e o turismo gastronômico. 

O objetivo deste trabalho foi efetuar um estudo sobre o 
ecossistema lagunar - Lagoa da Conceição - Ilha de Santa 
Catarina - Brasil, seus recursos, usos e funcionamento. 0 estu-
do legal foi efetuado principalmente em conseqüência da 
destinação da Lagoa ao uso de navegabilidade pela Funda-
ção de Amparo  à  Tecnologia e ao Meio Ambiente do Estado 
de Santa Catarina - FATMA com a liberação da Licença 
Ambiental Prévia (LAP) para a construção de um empreendi-
mento  turístico-habitacional,  com estrutura  náutica  para 300 
barcos à margem do canal da Barra. 3  Buscou-se demonstrar a 
importância da área lagunar e adjacências para a população 
humana e para a biota tentando demonstrar a necessidade de 
sua conservação. Ao final sugerem-se algumas medidas que 
visam evitar os abusos e a exaustão deste importante 
ecossistema e seus recursos. 

0 projeto da Marina prevê a escavação de canais artificais para formar 5 ilhas, 
alargamento e aprofundamento do canal para passagem de barcos de grande por-
te, condomino com 290 apartamentos, shopping, hotel, etc. 
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Metodologia 

Preocupados com a possibilidade de implantação de uma 
marina de grande porte no canal de ligação com o mar (Ca-
nal da Barra) e a  ocupação  das dunas, areias e restingas 
sudeste e ao sul da Lagoa da  Conceição  pelo DER (Departa-
mento de Estradas e Rodagens) e IPUF (Plano de Desenvolvi-
mento da Cidade de Florianópolis), buscou-se através de uma 
ampla pesquisa bibliográfica, observações de campo, reuni-
6es com a comunidade (incluindo um seminário), estabelecer 
as funções e importância da laguna, dunas e restingas para as 
espécies locais e para a população. 

0 estudo da legislação foi uma conseqüência da  preocu-
pação  com o'ambiente quando da liberação da LAP, do Pro-
grama de monito.  ramento da Marina, do EIA/RIMA do Depar-
tamento de Estradas e Rodagens - DER e do Plano de Desen-
volvimento previsto para ocupação da Area adjacente à La-
goa (Dunas e areias Campeche). 

O sitio de estudo 

A Lagoa da Conceição (Fig. 1), originou-se do 
represamento parcial das Aguas marinhas e continentais devi-
do ao  avanço  dos  cordões  arenosos de restinga, na costa leste 
da ilha de Santa Catarina durante o quaternário (Pleistoceno). 
Um canal estreito (20-40m), de fundo e margens arenosos, 
com 2,5 km de extensão faz comunicar a Lagoa com o mar, 
propiciando a sua salinização. A oeste, noroeste e sudoeste 
da laguna, ocorrem as regiões montanhosas que contribuem 
com os aportes de agua doce. Dunas, areias e restingas ocor-
rem nordeste, sudeste e ao sul. Este corpo de águas salo-
bras, semi-fechado com uma única  conexão  com o mar, é clas-
sificado como "laguna estrangulada" (KLINGEBIEL e SIERRA 
DE LEDO, 1997). 0 conjunto: canal, lagoa e rios que ali de-
sembocam, formam a Bacia Hidrográfica da Lagoa da Con-
ceição (ATLAS SC, 1986). A laguna é portanto a concavidade 
acumuladora de aguas superficiais e subterrâneas da região. 
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A circulação, oxigenação e renovação das Aguas devem-
se principalmente às marés e aos ventos predominantes. Pode-
se dizer que a lagoa "respira com o oceano" (KLINGEBIEL e 
SIERRA DE LEDO, 1997) e algumas regiões (central e sul), 
onde os efeitos das marés são menores, funcionam como 
recipientes acumuladores de matéria orgânica (ODEBRECHT 
& CARUSO, 1987). 

FIGURA 1 

LAGOA DA CONCEIÇÃO,  lu-IA DE SANTA CATARINA - BRASIL 

48° 27' W 

Fonte: Borges & Shaefer, 1995. 
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Este ecossistema de Aguas salobras, relativamente calmo 
ao abrigo das ondas, é palco de uma sedimentação ativa e 
continua. Os materiais que ali penetram, oriundos da terra ou 
do mar, só saem esporadicamente por ocasião de chuvas ex-
cepcionais, grandes marés ou quando os ventos revolvem o 
fundo e os enviam para as bordas. 0 balanço é sempre desfa-
vorável para a laguna, pois a quantidade de sedimentos reti-
dos é muito superior a quantidade transportada para fora. 

As condições deste corpo de água com livre acesso para 
o mar (canal da Barra), permite a entrada de animais jovens, 
como camarões e tainhas migrantes  obrigatórios  que necessi-
tam da lagoa como Area critica para desenvolverem-se (SIERRA 
DE LEDO et al., 1985; CUNNINGHAM et al.,1994). Inúme-
ras outras espécies de  crustáceos,  peixes e moluscos vivem 
neste ambiente (BARBOSA, 1991; RIBEIRO, 1995; BRAN-
CO etal., 1990; CUNNINGHAN  et al., 1994; HOSTIM, 1994), 
que juntamente com os manguezais constituem os mais im-
portantes  berçários  de produção pesqueira (10 a 15 vezes) 
superior a dos oceanos costeiros. 

A Lagoa da  Conceição e suas Aguas constituem as maio-
res atrações  turísticas  e de lazer da Ilha de Santa Catarina (re-
creação infanto-juvenil, esportes, cultura, turismo, comércio, 
gastronomia), tanto na alta como na baixa estação (SIERRA 
DE LEDO et al., 1985). Por estas razões, ela é considerada o 
ambiente de maior potencial natural,  turístico e econômico da 
Ilha de Santa Catarina. 

Esta lagoa mantém comunicação com o mar através de 
um Calico canal natural e meAndrico, com 2 km de extensão 
e largura aproximada de 40 m. Devido ao seu comprimento, 
este canal reduz o efeito das marés no interior da Lagoa. 0 
fluxo foi garantido em 1982, com sua retilinização, dragagem 
e com a construção de molhes na sua desembocadura no 
mar. Antes da retilinização, era natural que o canal fechasse 
por  períodos  indefinidos, devido a deposição de areia do mar. 
As retificações foram feitas principalmente para atender aos 
pescadores, que tinham suas atividades prejudicadas pela im- 
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possibilidade de  saírem  da lagoa com suas embarcações 
(CECA/FNMA, 1986). 

Sob as dunas, areias e restingas acumulam-se as Aguas 
que formam o aqüífero  utilizado para abastecimento da re-
gião (Sistema integrado Costa Leste-Sul - CASAN - 1996). 0 
sistema interliga uma rede, em anel, de 10 poços profundos 

(23 a 70 m) localizados na Lagoa, Campeche, Tapera, Morro 
das Pedras e Rio Tavares. 

Enquadramento legal da laguna da 
Conceição e adjacências 

Lagunas, estuários e sítios  de interesse recreativo, cultural 
e cientifico são consideradas Areas de proteção especial (Dec. 

Lei n.° 14.250 de 05 de junho de 1981 da Legislação Ambiental 

Básica do Estado de Santa Catarina (capitulo II - seção I - art. 

42 - item IV; art. 43 - itens: VI (Estuário); VII (Laguna) e X (Sitio 

de interesse recreativo, cultural e cientifico). 
Esta definição, em acordo com a Resolução n.° 20/86 do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, art. 1°, 
item VIII, enquadra a Laguna da Conceição na categoria de 

aquas salobras - Classe 7  que incluem as Aguas destinadas a: 
a) recreação de contato primário, (pois serve para banhos, 
natação, wind surf, remos, competições de natação, etc.); b) 
proteção das comunidades  aquáticas (estuário lagunar e 
criadouro natural); criação natural e/ou intensiva (aquicultura) 
de espécies destinadas à  alimentação humana (camarões e 
tainhas, entre outros). 0 nível de qualidade destas Aguas clas-
se 7 (artigo 10) correspondem a nenhuma ou baixas contami-
nações e toxicidades. Exemplo: 

-  índice mínimo  defenóis - 0.001 mg/I; - substâncias que produzem QI I.  

odor e turbidez: virtualmente ausentes; - substâncias que formem de-
pósitos objetáveis: virtualmente ausentes; - óleos e graxas: virtualmente 
ausentes; -  materiais  flutuantes:  virtualmente ausentes; - os teores de 
oxigênio dissolvido não devem ser inferiores a 5 mg/I; - substâncias 
potencialmente prejudiciais como metais pesados  (zinco, estanho e co- 
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bre), substâncias organo-sintéticas  (tintas antincrustantes tóxicas con-
tendo óxidos de fluoretos de tributiletileno - TBT, TBTO e/ou TBTF) e 
derivados de petróleo emitidos_por motores de_po_pa  (nafta/eno, benzeno, 
formaldeidos, fenáis entre outras) ou perdas acidentais, devem estar 
ausentes ou em quantidades  mínimas,  em  função  do potencial de 
toxicidade a que expõem os banhistas, a flora e a fauna.  . Todas estas 
substâncias  estão  descritas por PANITZ e PORTO Filho (1997) no Pro-
grama de Monitoramento do Porto da Barra "PMPB" (1997). 

.• 
Segundo JUTTNER (1994), JUTTNER et al. (1995a e 

1995b), mesmo os motores mais sofisticados como os de 4 
tempos, quando em funcionamento emitem compostos como 
o benzeno, tolueno, xileno, naftaleno, indano, fenóis e 
formaldeido que são  tóxicos  em quantidades  mínimas  como é 
o caso dos fenóis. 

presença  'cle constituintes tóxicos como estes citados no 
PMB leva o uso das Aguas para Aguas salobras classe 8 artigo 
11 da mesma Resolução 20186-CONAMA, destinadas à nave-
gação comercial, harmonia  paisagística e recreação de contato 
secundário (barcos movidos a motores). As exigências desta clas-
se de uso são diferentes e menos criteriosas. Exemplo: 

- Oxigênio dissolvido não inferior a 3,0 mg/I; - óleos e graxas:tole-
ram-se iridiscências;  e não hei exigências Quanto aos elementos tóxi-
cos porque não há contato primário (banhos e contatos diretos),  não 
há criadouros naturais e nem flora e fauna para proteger. 

As dunas, restingas e areias ao sul e  à sudeste da Lagoa 
são protegidas pela Resolução 004/85-CONAMA e as Aguas 
subterrâneas  pela lei federal: n.° 9.433/97 que institui a politi-
ca Nacional dos Recursos  Hídricos e cria o Sistema Nacional 
de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, estabelecendo que 
são  ações  do poder público (Federal, Estadual e Municipal) 
em conjunto com o Comitê da Bacia Hidrográfica (art.32), 
associações civis regionais comunitárias e usuários, gerenciar, 
fiscalizar e promover a integração da gestão dos recursos 
hídricos  com a gestão ambiental (art. 29, item IV); A zona 
costeira onde se encontram estes recursos estão regulamenta-
das pela lei Federal de Gerenciamento Costeiro - 7.661/88 - 
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que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
normatizando a utilização racional dos recursos costeiros, de 
forma a contribuir para elevar a qualidade de vida da popula-
gão, a proteção do patrimônio natural, histórico, ético e cultu-
ral. Cabe aos Estados e Municípios instituírem,  em observAn-
cia a regulamentação Federal,  seus próprios Planos Estaduais 
e Municipais de Gerenciamento Costeiro. O artigo 4° cita: a 
superveniência da lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que for contrário. 

Discussão e Conclusões 

interessante notar que a FATMA, órgão técnico respon-
sável pela  política  de proteção ao meio ambie'nte no Estado de 
Santa Catarina, desconhece as leis ambientais de  proteção e 
uso dos recursos naturais, pactuando com a degradação 
ambiental da laguna. Este órgão, ao conceder a LAP (Licença 
Ambiental Prévia) para a Marina Porto da Barra, em 18/09/96: 

- Ignorou o Decreto-Lei Estadual n.° 14.250, capitulo II 
Seção I que declara no seu art. 42 (item IV) os estuários e 
lagunas como areas de proteção especial, ao permitir a 
viabilização de um empreendimento  turístico-habitacional,  com 
estrutura  náutica  para 300 barcos;  

- Contrariou o artigo 5° (itens III e IV) da Resolução  
001/86 do CONAMA,  ao desconsiderar a Lagoa da Concei-
ção e o canal como area geográfica da mesma bacia 
hidrográfica e por não compatibilizar os programas Estadu-
ais com o projeto (Lei 14.250). 

- Contrariou o art. 6° (item I) da mesma Resolução, por 
conceder a LAP quando os estudos sobre o meio  físico  e bio-
lógico eram insuficientes para um diagnóstico da Area. 

- Desconheceu ou mostrou-se tendencioso e irresponsá-
vel por não definir a classe de Aguas salobras (Res. 20/86 - 
classe 7 e 8) em que se insere o projeto PORTO DA BARRA e 
equipamento náutico. 

Em conclusão, o órgão condenou a Lagoa (classe 7) de 
contato primário ao uso para navegação (classe 8), favore- 
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cendo uma  única  categoria de usuários: proprietários de bar-
cos, em prejuizo evidente do ambiente e do uso recreacional 
do público em geral. 

Por outro lado, a falta de articulação entre órgãos esta-
duais ambientais, de abastecimento (luz, agua, saneamento), 
fiscalização e órgãos municipais de planejamento tem gerado 
inúmeros problemas na lagoa e adjacências. A expansão e 

ocupação urbana ilimitada em um  espaço  limitado como uma 
ilha atuam em detrimento da qualidade de vida da população 
e da preservação de  espaços necessários ao desenvolvimento 
sustentável da região. 0 Plano Diretor Urbano 4  previsto pelo 
Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF, para 
a região de dunas e restingas é um conjunto de desrespeito às 
leis federais. Somam-se a isto, os interesses pessoais da ca-
mara de Vereadores da Capital, que aprovam loteamentos iso-
lados sobre dunas e areias, fundamentando-se num plano 
desatualizado e sem estudos ambientais. Outro exemplo é o 
Programa Viário Estadual (EINRIMA-MPB Saneamento Ltda. 
1995) que propõe a construção de vias expressas em bairros 
residenciais, sobre dunas, restingas e sobre o lençol  subterrâ-
neo de abastecimento regional. 

Todas estas pressões agem em detrimento do manejo 
sustentável da laguna e adjacências e consequentemente, da 
qualidade de vida da população local. Diante desta situação: 

- Sugere-se que os  órgãos  ambientais do Governo Federal, Estadual e 

Municipal, ao receberem o EIA/RIMA de uma obra de grandes im-
pactos, convidem especialistas da area nas universidades; a comuffi-
dade diretamente afetada e o proponente, para que juntos efetuem 
um planejamento coeso e de interesse comum a todos; 
- Sugere-se que os cargos de direção de  órgãos  técnicos (FATMA, 
CASAN) sejam ocupados por técnicos e nunca por membros de gru-

pos politicos partidários circunstanciais; 
- Sugere-se que a Camara de Vereadores não tenha poderes para 
aprovar isoladamente, loteamentos de Pianos Diretores que antece- 

4  0 plano de desenvolvimento do Campeche prevê um total de 450.000 habitantes, 
4 polos tecnológicos, 3 centros comerciais com prédios de gabarito superiores a 6 
ou 8 andares, um anel viário expresso, um  autódromo  internacional, etc. 
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dem a utilização de EIA/RIMA, contrariando as leis federais posterio-
res. Enfim, sugere-se que o planejamento do Plano Diretor Urbano 

seja, antes de estabelecido o zoneamento, obrigatoriamente  alicerçado 
aos limites dos recursos naturais  disponíveis  como água e solo. 

Todo este trabalho resulta num grande esforço para que 

não tenhamos Florianópolis como as grandes cidades que vi-
ram metrópoles e depois necrópoles ! 
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